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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1569065 - SP 
(2019/0254378-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO RAMIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO 
DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO DE 
RADIOFUSÃO. DELITO TIPIFICADO NO ART. 183 
DA LEI N. 9.472/1997. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

I - Esta  Corte  possui o entendimento pacífico de que "a 
prática de atividade  de  telecomunicação  sem  a devida 
autorização dos órgãos públicos  competentes 
subsume-se no tipo previsto no art. 183 da Lei 9.472/97; 
divergindo da conduta descrita no art. 70 da Lei 4.117/62, 
em  que  se  pune  aquele  que,  previamente  autorizado,  
exerce  a atividade de telecomunicação de forma 
contrária aos preceitos legais e  aos  regulamentos"  (CC 
101.468/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Terceira Seção, DJe 10.9.2009).

II - O delito do art. 83 da Lei n. 9.472/1997 é crime 
formal, de perigo abstrato, razão ela qual não cabe a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes. 
Incidência do  enunciado n. 83 da Súmula do STJ" (AgRg 
no AREsp 1.012.489/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe de 22/09/2017).

III - Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Ribeiro Dantas.
 

  

Brasília, 28 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.065 - SP 
(2019/0254378-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO RAMIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ANTONIO 

RAMIRO contra decisão monocrática de minha relatoria e por meio da qual conheci 

do agravo para negar provimento ao recurso especial por estar o acórdão estadual 

em harmonia com a jurisprudência desta Corte superior no sentido de que a 

transmissão de rádio sem a obrigatória permissão do Poder Público, ainda que de 

baixa potência e sem fins lucrativos, conforma-se à figura típica do art. 183 da Lei 

n.° 9.472/1997. 

A defesa se insurge contra essa decisão reiterando as seguintes 

teses: a) atipicidade da conduta em razão inexpressividade da lesão ao bem jurídico 

e; b) aplicação do  princípio da insignificância.

Pugna, assim, em caso de ausência de reconsideração, pela 

apreciação da decisão agravada pelo Colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.065 - SP 
(2019/0254378-5)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO RAMIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE 
ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO DE RADIOFUSÃO. 
DELITO TIPIFICADO NO ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

I - Esta  Corte  possui o entendimento pacífico de que "a 
prática de atividade  de  telecomunicação  sem  a devida 
autorização dos órgãos públicos  competentes subsume-se no 
tipo previsto no art. 183 da Lei 9.472/97; divergindo da 
conduta descrita no art. 70 da Lei 4.117/62, em  que  se  pune  
aquele  que,  previamente  autorizado,  exerce  a atividade de 
telecomunicação de forma contrária aos preceitos legais e  aos  
regulamentos"  (CC 101.468/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Terceira Seção, DJe 10.9.2009).

II - O delito do art. 83 da Lei n. 9.472/1997 é crime formal, de 
perigo abstrato, razão ela qual não cabe a aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes. Incidência do  
enunciado n. 83 da Súmula do STJ" (AgRg no AREsp 
1.012.489/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 
de 22/09/2017).

III - Agravo regimental improvido.

 

  

  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que 

deve ser mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 

423/425):

Os elementos existentes nos autos informam que o Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região negou provimento ao apelo defensivo e manteve 
a condenação do recorrente em 2 (dois) anos de detenção, em regime 
aberto, substituída a pena corporal por duas restritiva de direitos, pela 
prática do crime do art. 183 da Lei n. 9.472/1997.

A defesa alega, de início, a atipicidade da conduta, afirmando que o 
art. 183 da Lei 9.472/97 não se aplica aos casos de radiofusão sonora. 
Subsidiariamente pede a aplicação do princípio da insignificância.

Sem razão a defesa, porquanto esta Corte já decidiu que a transmissão 
de rádio sem a obrigatória permissão do Poder Público, ainda que de 
baixa potência e sem fins lucrativos, conforma-se à figura típica do art. 
183 da Lei n.º 9.472/97. Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RÁDIO SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO. DELITO TIPIFICADO 
NO ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. DESENVOLVER 
CLANDESTINAMENTE ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÃO. 
CRIME FORMAL. PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA NÃO APLICÁVEL. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui o entendimento pacífico de que "a prática de 
atividade de telecomunicação sem a devida autorização dos órgãos 
públicos competentes subsume-se no tipo previsto no art. 183 da Lei 
9.472/97; divergindo da conduta descrita no art. 70 da Lei 4.117/62, 
em que se pune aquele que, previamente autorizado, exerce a 
atividade de telecomunicação de forma contrária aos preceitos legais e 
aos regulamentos" (CC 101.468/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Terceira Seção, DJe 10.9.2009).

2. O réu foi condenado por desenvolver clandestinamente atividade de 
telecomunicação de radiofusão, pois operava estação de rádio sem a 
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devida autorização da autoridade competente, o que configura a 
conduta do art. 183 da Lei n. 9.472/1997. Precedentes.

3. O delito do art. 183 da Lei n. 9.472/1997 é crime formal, de perigo 
abstrato, razão pela qual não cabe a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula 
do STJ. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1012489/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 
22/09/2017)

Assinala-se, por fim, que a jurisprudência de ambas as Turmas da 3ª 
Seção do STJ orienta-se no sentido de que, em relação ao delito do 
art. 183 da Lei n.9.472/1997, "não há como reconhecer o reduzido 
grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de 
forma a ser possível a aplicação do princípio da insignificância. A 
instalação de estação clandestina de radiofrequência, sem autorização 
dos órgão e entes com atribuição para tanto - o Ministério das 
Comunicações e a ANATEL -, já é, por si, suficiente a comprometer a 
regularidade e a operabilidade do sistema de telecomunicações, o que 
basta à movimentação do sistema repressivo penal" (AgRg no AREsp 
n.108.176/BA, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma,

DJe9/10/2012) Diante do exposto, com fundamento no art. 932, VIII, 
do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, II, "b", parte final, do RISTJ, 
conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

E como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 1.569.065 / SP
Número Registro: 2019/025437-85 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001835120154036102 14532016 1835120154036102 201561020001830

Sessão Virtual de 22/04/2020 a 28/04/2020

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO RAMIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : CRIMES CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕESCRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕESDIREITO PENAL - 
CRIMES CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕESCRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO RAMIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 29 de abril de 2020
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